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NOME DA POLÍTICA: 
 
Proteção Territorial 

 
QUAL É O PROBLEMA? 
 
A invasão de terras indígenas para fins de grilagem, extração ilegal de minérios e de madeira, pesca predatória e 
turismo ilegal, além da não desintrusão de ocupantes não indígenas após o processo de regularização, comprometem 
a integridade física, cultural e territorial dos povos indígenas e, consequentemente, compromete o seu modo de vida 
tradicional. 

 
CAUSAS DO PROBLEMA: 
 

• Cobiça pelos recursos naturais dos territórios indígenas; 

• Expectativa de regularização de ocupações ilegais em terras indígenas; 

• Crise financeira e Desemprego; 

• Cadeias econômicas locais consolidadas à margem dos dispositivos legais; 

• Conivência de indígenas; 

• Avanço da fronteira agropecuária; 

• Especulação imobiliária; 

• Insuficiência de regularização fundiária. 

 
OBJETIVO DA POLÍTICA: 
 
Objetivo geral: 
 
Garantir a posse dos territórios pelas populações indígenas, bem como o usufruto exclusivo dos seus recursos 
naturais. 
 
Objetivos específicos: 
 
Produzir informações territoriais; 
Fornecer meios de comunicação em áreas remotas; 
Impedir invasões e coibir ações que esbulham os recursos naturais das terras indígenas; 
Mitigar ocorrência de incêndios florestais em terras indígenas; 
Combater a incidência de ilícitos ambientais em terras indígenas. 

 
PRINCIPAIS ENTREGAS:l Especializada; 

 
COFIS - LINHA DE AÇÃO DE FISCALIZAÇÃO: 
 

● Extrusão de invasores; 

● Ações fiscalizatórias; 

● Extrusão de ocupantes não indígenas; 

● Arranjos interinstitucionais para autuação de crimes ambientais (formulação). 

 
COPI - LINHA DE AÇÃO DE PREVENÇÃO DE ILÍCITOS: 
 

● Capacitação de indígenas em vigilância territorial; 

● Vigilância indígena; 

● Capacitação de indígenas em manejo preventivo do fogo; 
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● Plaqueamento e manutenção de limites; 

● Acordos de vizinhança. 

 
COIT - INFORMAÇÃO TERRITORIAL: 
 

● Centro de Monitoramento Remoto - CMR; 

● Ações de monitoramento territorial em campo e levantamento de informações obtidas remotamente; 

● Sistemas de comunicação em áreas remotas. 

 
 
FORMA DE IMPLEMENTAÇÃO: 
 
Execução Direta 
Descentralização de recursos para outras unidades da FUNAI  
Acordo de Cooperação Técnica 

 

SUBUNIDADE RESPONSÁVEL PELA POLÍTICA: 
 
Diretoria Proteção Territorial – DPT; 
Coordenação-Geral de Monitoramento Territorial – CGMT. 
 

BASE LEGAL: 
 
Constituição Federal de 1988; 

Convenção 169 da OIT; 

Lei 12.651/2012 - Código Florestal; 

O Decreto Presidencial 7.747/2012 

Portaria 666/2017/PRES/FUNAI - Regimento Interno da Funai. 

 

PÚBLICO ALVO: 
 
Povos indígenas territorializados em terras indígenas. 

Critérios de priorização: 

● Terras  indígenas em situação mais crítica (invasões, desmatamento, focos de calor); 

● Presença de índios isolados ou de recente contato. 

 
PARTICIPAÇÃO SOCIAL 
ra a qurmação, informação e 

 
Vigilância indígena: os indígenas atuam vigiando áreas de difícil acesso para fiscalização dos órgãos governamentais e 
ocupando o território indígena. A simples presença dos indígenas em áreas mais distante das aldeias já inibe a ação de 
invasores. Essas medidas fortalecem o protagonismo indígena na gestão de seus territórios. 
 
Brigadas indígenas: os próprios indígenas atuam na prevenção e combate a incêndios florestais em seus territórios. 
Medida importante, pois os mesmos conhecem bem o território e todas as particularidades que envolvem o combate 
de incêndios como, por exemplo, sobreviver no mato, se orientar e conhecer os efeitos do fogo. 
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ensibilização dos profissionais do sistema judicial a respeito das medidas pas e  
META NO PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO 2020-2023 
 

 

Indicador 
Percentual de terras e reservas indígenas atendidas 

Meta 
Atender 40% das Terras Indígenas até 2023. 

Periodicidade de 
coleta 

Trimestral 

Responsável Funai 

Fenômeno 
mensurado 

 
Ações de proteção territorial 

Fórmula de cálculo (TIs Atendidas / Total de TIs ) * 100 
 

Polaridade Positiva 

Unidade de Medida  Percentual 

Tipo de número - 

Fonte de coleta Relatório de Atividade Executada 

Finalidade 
Garantir o aumento da presença ostensiva do Estado nas Terras Indígenas por meio de ações 
de proteção territorial realizadas. 
 

Linha de base  Ações de proteção territorial executadas em 2019 

 

•  
• tar ações e atividades que fortaleçam os vínculos socioculturais das comunidades indígenas; 

 Participaos espaços de formulação de políticas públicas visando pautar e criar janelas de oportunidade para gar o de r 


